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APRESENTAÇÃO
O Departamento de Gestão Estratégica (DGE) do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) elaborou este 
documento com o objetivo de apresentar o processo de monitoramento da Estratégia Nacional do 
Poder Judiciário 2021-2026, delineando os trabalhos que deverão ser desenvolvidos durante o referido 
ciclo, em especial no biênio 2026-2027.

O monitoramento do planejamento estratégico nacional é importante para acompanhar o desempenho 
dos componentes do plano, dos macrodesafios e de seus respectivos indicadores de desempenho. 
Esse monitoramento é imprescindível, uma vez que permite comparar resultados alcançados ao longo 
da vigência da Estratégia, além de apontar ajustes necessários para atingir os resultados esperados.

Relembramos que o monitoramento da Estratégia Nacional do Poder Judiciário 2021-2026 é reali-
zado, precipuamente, por meio de: indicadores de desempenho, Metas Nacionais e diagnóstico para 
verificar a realização de iniciativas estratégicas (programas, projetos e ações) que visem alcançar os 
Macrodesafios da Estratégia Nacional do Poder Judiciário.

Os indicadores de desempenho são mecanismos que auxiliam a atuação dos órgãos do Judiciário 
em relação ao alcance dos Macrodesafios estabelecidos. 

As Metas Nacionais do Poder Judiciário representam o compromisso dos tribunais brasileiros com o 
aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, visando proporcionar à sociedade um serviço mais célere, 
com mais eficiência e qualidade. Ademais, buscam também aprimorar os resultados dos indicadores 
de desempenho.

O diagnóstico de realização de programas, projetos e ações que impactam no alcance dos Macrodesa-
fios e do indicador de desempenho, tem como foco identificar a execução e a conclusão de iniciativas 
estratégicas nos órgãos do Poder Judiciário, a fim de atingir resultados positivos na execução da 
Estratégia Nacional do Poder Judiciário.

Com este documento, espera-se direcionar os conselhos e tribunais na construção de metas mais 
específicas para o atingimento dos macrodesafios e na formulação e execução de programas, projetos 
e ações que reflitam as diretrizes da Estratégia Nacional.

Nos anexos, constam informações sobre o processo de formulação das Metas Nacionais 2027 com 
diretrizes do que deve ser observado pelos órgãos e com a figura gráfica que representa todo o processo.

Esclarecimentos adicionais poderão ser prestados pelo Departamento de Gestão Estratégica por meio 
dos números de telefones 2326-5308/5293 ou pelo correio eletrônico dge@cnj.jus.br.
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INDICADORES DE DESEMPENHO 
A Estratégia Nacional do Poder Judiciário 2021-2026 tem como um de seus componentes os indicado-
res de desempenho, mecanismos que auxiliam a orientação dos órgãos do Judiciário em relação ao 
alcance dos Macrodesafios estabelecidos. A intenção é que esses indicadores apontem e forneçam 
o panorama do Poder Judiciário ao longo dos anos de vigência da Estratégia.

Os Indicadores de Desempenho, aprovados junto à Rede de Governança Colaborativa do Poder Judi-
ciário, estão publicados no Portal do CNJ, e possuem glossário com as seguintes informações: nome, 
descrição, fonte de dados, fórmula de cálculo e polaridade.

Para cada Macrodesafio, apesar de não abarcar o conteúdo integral de cada um deles, há indicado-
res de desempenho visando a sua mensuração no âmbito nacional. Os indicadores de desempenho 
serão acompanhados, sempre que possível, anualmente ao longo da vigência da Estratégia Nacional, 
tribunal a tribunal, a fim de que os tribunais identifiquem potenciais melhorias e adotem as medidas 
necessárias para isso. O acompanhamento e a análise dos resultados desses indicadores, também 
realizados pelos integrantes da Rede, são extremamente importantes, uma vez que geram subsídios 
a discussões regionais, específicas e essenciais aos segmentos, permitindo medidas preventivas e/ou 
corretivas para o alcance da Estratégia. Dessa forma, espera-se que os Macrodesafios sejam impul-
sionados cada vez mais. Os resultados dos indicadores podem ser acessados por meio do Painel de 
Monitoramento dos Indicadores.

A seguir, listamos os Macrodesafios do Poder Judiciário para 2021-2026 e os respectivos indicadores 
de desempenho:

https://www.cnj.jus.br/gestao-estrategica-e-planejamento/estrategia-nacional-do-poder-judiciario-2021-2026/monitoramento-e-avaliacao-da-estrategia-nacional-do-poder-judiciario-2021-2026/indicadores-de-desempenho/
https://www.cnj.jus.br/painel-de-monitoramento-da-estrategia/
https://www.cnj.jus.br/painel-de-monitoramento-da-estrategia/
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MACRODESAFIO INDICADOR

Garantia dos direitos fundamentais Índice do Poder Judiciário de acesso à justiça

Fortalecimento da relação 
institucional do Judiciário 
com a sociedade

Pesquisa de avaliação do Poder Judiciário

Índice de transparência

Agilidade e produtividade 
na prestação jurisdicional

Taxa de congestionamento das execuções fiscais

Taxa de congestionamento líquida, exceto execuções fiscais 

Índice de atendimento à demanda

Tempo de tramitação dos processos pendentes líquidos

Enfrentamento à corrupção, à 
improbidade administrativa 
e aos ilícitos eleitorais

Índice de prescrição

Tempo médio dos processos pendentes de improbidade, corrupção e crimes 
eleitorais

Índice de processos administrativos disciplinares baixados

Prevenção de litígios e adoção 
de soluções consensuais 
para os conflitos

Índice de conciliação

Consolidação do sistema de 
precedentes obrigatórios

Tempo médio entre o trânsito em julgado/ou sentença de mérito do 
precedente e a sentença de aplicação da tese

Tempo médio entre afetação/admissão e a publicação do acórdão de mérito 
nos incidentes de resolução de demandas repetitivas

Tempo médio entre a afetação/admissão e a publicação do acórdão de mérito 
nos incidentes de assunção de competência

Promoção da sustentabilidade Índice de desempenho de sustentabilidade

Aperfeiçoamento da gestão 
da justiça criminal

Taxa de encarceramento

Tempo médio dos processos criminais pendentes na fase de conhecimento

Tempo médio das decisões em execução penal

Aperfeiçoamento da 
gestão administrativa e da 
governança judiciária

Índice de desempenho dos órgãos no prêmio CNJ de qualidade nos eixos 
“governança” e “qualidade da informação”

Aperfeiçoamento da 
gestão de pessoas

Índice de absenteísmo-doença

Percentual da força de trabalho total participante de ações de qualidade de 
vida no trabalho

Índice de capacitação de magistrados

Índice de capacitação de servidores

Aperfeiçoamento da gestão 
orçamentária e financeira

Índice de dotações para despesas obrigatórias

Índice de execução das dotações para despesas discricionárias

Índice de execução das dotações para projetos

Fortalecimento da estratégia 
nacional de TIC e de 
proteção de dados

IGovTIC-JUD (indicador da TI) – avalia governança, gestão e infraestrutura de TIC

Percentual de casos eletrônicos sobre o acervo total
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METAS NACIONAIS DO PODER JUDICIÁRIO
O processo de formulação das Metas Nacionais é regulamentado por meio de ato próprio da Presi-
dência, Portaria CNJ n. 114, 6 de setembro de 2016. Desde a instituição da Portaria CNJ n. 138, de 23 de 
agosto de 2013, e posteriormente com a publicação da Portaria CNJ n. 59, de 23 de abril de 2019, que 
tratam da Rede de Governança Colaborativa do Poder Judiciário, a gestão participativa é um aspecto 
importante no processo de formulação de metas, uma vez que possibilita contemplar as opiniões 
plurais e a visão dos diversos segmentos e instâncias na modelagem do processo. Em anexo, as 
etapas de formulação são descritas de forma explicativa.

Tradicionalmente, as Metas Nacionais são votadas e aprovadas pelos presidentes dos tribunais no 
Encontro Nacional do Poder Judiciário (ENPJ), evento organizado pelo CNJ que ocorre anualmente e 
reúne a alta administração dos tribunais brasileiros.

Ressaltamos que as metas do Judiciário se propõem a enfrentar grandes desafios, como elevar a 
produtividade e a celeridade processual, a priorização no julgamento das causas relacionadas à 
improbidade administrativa e aos crimes contra a Administração Pública, o estímulo à conciliação, 
entre outros.

Para o período de 2021 a 2026, é importante que as Metas Nacionais sejam, prioritariamente, elaboradas 
a partir dos indicadores de desempenho da Estratégia Nacional. Entretanto, não é imprescindível que 
exista uma meta para cada indicador em todos os anos de vigência da Estratégia. Ademais, poderá 
ser estabelecida Meta Nacional vinculada ao próprio Macrodesafio.

MONITORAMENTO DAS METAS NACIONAIS DO PODER JUDICIÁRIO 2026

Os dados das Metas Nacionais processuais são extraídos da Base Nacional de Dados do Poder Judiciário 
(Datajud). Isso, além de uniformizar estatísticas utilizadas pelo Poder Judiciário, desonera os tribunais 
de enviar dados mensais das metas processuais no Sistema de Metas Nacionais. Atualmente, todas 
as regras e conceitos para avaliar escopo e resultado de cada Meta Nacional processual estão indi-
cados no Glossário de Metas Nacionais, que utiliza o Datajud como ferramenta para essa finalidade.

Por outro lado, algumas metas necessitam de outro meio de obtenção de dados. Em 2026, somente 
a Meta Nacional 9 – Estimular a inovação no Poder Judiciário é avaliada por meio da plataforma 
Renovajud.

Em resumo, as Metas Nacionais 2026 processuais são extraídas do Datajud, e a Meta Nacional 9 de 
2026 será avaliada pela plataforma RenovaJud. Todos os resultados serão disponibilizados em painel 
interativo, acessado aqui.

https://justica-em-numeros.cnj.jus.br/painel-metas/
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ANÁLISE DE PROGRAMAS, PROJETOS 
E AÇÕES QUE IMPACTAM NO 
ALCANCE DOS MACRODESAFIOS, 
SEUS RESPECTIVOS INDICADORES DE 
DESEMPENHO E NAS METAS NACIONAIS
No âmbito dos tribunais e conselhos, os planejamentos devem estar alinhados à Estratégia Nacional 
do Poder Judiciário. Assim, é necessário o desenvolvimento de programas, projetos e ações estratégicas 
visando ao alcance dos Macrodesafios pertinentes ao respectivo ramo de justiça.

Dessa forma, periodicamente, o CNJ realiza pesquisas por meio de questionários eletrônicos com a 
finalidade de obter informações sobre os projetos realizados e fatores que influenciaram a execução 
da Estratégia Nacional. Além de realizar a verificação do alcance dos Macrodesafios, busca-se também 
identificar os fatores relevantes e impactantes relacionados à execução das Metas Nacionais, sob 
os seguintes aspectos: percepção dos tribunais sobre a complexidade da meta, fatores que impac-
taram no desempenho do tribunal e ações realizadas em busca de sua melhoria. Assim, por meio 
da identificação das iniciativas estratégicas, também avaliaremos a execução dos Macrodesafios do 
Poder Judiciário.

Por fim, é importante frisar que, como os indicadores de desempenho não abarcam integralmente o 
conteúdo dos Macrodesafios do Poder Judiciário 2021-2026, é recomendável que os órgãos realizem 
programas, projetos e ações, a fim de complementar o escopo dos Macrodesafios.

Observação: práticas, projetos inovadores podem ser cadastrados no Portal CNJ de Boas Práticas do 
Poder Judiciário, ambiente virtual para o registro e a divulgação de práticas de sucesso, possíveis de 
serem replicadas, que podem servir de modelo para a gestão dos diversos órgãos do Poder Judiciário. 
Este Portal é regulamentado pela Portaria CNJ n. 140/2019.

https://boaspraticas.cnj.jus.br/portal
https://boaspraticas.cnj.jus.br/portal
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3021
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ANEXO I – PROCESSO DE FORMULAÇÃO 
DAS METAS NACIONAIS PARA 2027
Como já foi mencionado anteriormente, as Metas Nacionais são definidas e aprovadas anualmente 
em um trabalho conjunto entre a Rede de Governança Colaborativa do Poder Judiciário e o CNJ.

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

As Metas Nacionais, formuladas anualmente, têm por objetivo promover a união de esforços dos 
tribunais brasileiros em busca do aperfeiçoamento do Poder Judiciário Nacional. 

PROPOSTAS DE METAS PARA 2027

Para o processo de formulação das Metas Nacionais 2027, orientamos os órgãos do Poder Judiciário 
a revisar cada Meta Nacional pertinente ao respectivo segmento, com o objetivo de buscar continu-
amente o aperfeiçoamento das metas existentes. A intenção é que os segmentos de justiça possam 
identificar e sanar problemas, tais como: 

	� uso adequado das Tabelas Processuais Unificadas (TPUs);

	� formas de enfrentamento à complexidade de alguns processos;

	� verificar a razão de não cumprimento da Meta; 

	� complexidade da matéria relacionada à Meta; e

	� formas de tornar as metas mais factíveis. 

A revisão intentada não descarta a possibilidade de o CNJ apresentar propostas de metas para reflexão 
pelos órgãos, a fim de verificar como o Judiciário pode contribuir. É preciso focar em prioridades, rever metas 
que possuam algum grau de inconsistência em seus dados ou que já encontrem superados os desafios.

Das metas vigentes segue resumo de indicação, observando a relevância da temática:

Meta 1 e Meta 2 Monitoramento contínuo no atual ciclo da Estratégia

Meta 3 Aprimorar – relevância alta 

Meta 4 Manter – relevância alta

Meta 5 Manter – relevância alta

Meta 6 Manter

Meta 7 Manter - relevância alta

Meta 8 Manter – relevância alta

Meta 9 Revisar

Meta 10 Aprimorar - relevância alta
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Ressalta-se a importância do julgamento dos processos antigos em sua totalidade, respeitando 
as faixas do período por ramo de justiça. Ademais, a manutenção da meta não isenta a revisão de 
percentuais factíveis e também desafiadores. Portanto, a importância de analisar os resultados das 
metas nos anos anteriores.

Sobre a Meta Nacional 3, solicita-se reflexão sobre seu aprimoramento, a fim de permitir a autocom-
posição mais qualificada e de maior precisão dos dados.

Com o objetivo de elucidar o que já é escopo da atual Meta 10 – Promover os direitos da criança e do 
adolescente da Justiça Estadual, sugerimos o trecho destacado em negrito conforme proposta abaixo:

Identificar e julgar, até 31/12/2027, no 1º grau, XX% e, no 2º grau, XX% dos processos em fase 
de conhecimento, distribuídos até 31/12/202X nas respectivas instâncias, relativos às compe-
tências da Infância e Juventude (cível e de apuração de ato infracional), bem como aos crimes 
e contravenções praticados contra crianças e adolescentes.

Por fim, a Portaria CNJ n. 69/2017 institui o Mês Nacional do Júri como política de esforço concentrado, 
mas sem traduzi-la em meta quantificável e monitorável no âmbito da Estratégia Nacional do Poder 
Judiciário. A ausência de uma meta específica para o Tribunal do Júri fragiliza o monitoramento insti-
tucional desse segmento, que julga os crimes de maior gravidade do ordenamento jurídico brasileiro. 
Dessa forma, é importante a reflexão sobre a inclusão dessa temática na agenda estratégica de 
maneira a conferir maior visibilidade e prioridade institucional ao tema.

DAS ETAPAS 

A figura a seguir representa graficamente o processo de formulação das Metas Nacionais 2027. O 
detalhamento de cada uma delas pode ser acessado nos documentos anteriores do Monitoramento 
da Estratégia, uma vez que são etapas consolidadas. Para acessar, basta clicar aqui.

AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO/
DEZEMBRO

METAS
NACIONAIS

2027
MAIO

CNJ informa 
o início do 

processo de 
formulação 

de Metas

1ª Reunião 
Preparatória 

para o 20º ENPJ; 
Processos 

Participativos 
nos Tribunais

Processos 
Participativos 
e 2ª Reunião 
Preparatória 
para o 20º 

ENPJ

Consulta Pública;
Proposta Final de 

Metas

JUNHO/
JULHO

Processos 
Participativos 
nos Tribunais;
Manifestações 

à RGC

20º Encontro 
Nacional do 

Poder 
Judiciário

Análise das 
propostas 
de Metas 
pelo CNJ 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/11/monitoramento-da-estrategia-nacional-do-poder-judiciario-2021-2026.pdf
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CRONOGRAMA RESUMIDO DO PROCESSO DE 
FORMULAÇÃO DAS METAS 2027

A tabela a seguir apresenta etapas, prazos previstos e responsáveis por cada atividade.

Etapa Prazo Responsável

Início do Processo de Formulação das 
Metas maio Conselho Nacional de Justiça

Debate temático e inicial sobre as metas 
- 1ª Reunião Preparatória para o 20º 
Encontro Nacional do Poder Judiciário

11 de maio de 2026 Conselho Nacional de Justiça

Elaboração da Proposta Inicial de Metas 
Nacionais 2027 maio/junho Rede de Governança Colaborativa do 

Poder Judiciário

Realização de Processos Participativos maio/junho/julho Tribunais

Consolidação da Proposta de Metas do 
Segmento de Justiça e envio ao CNJ 1ª quinzena de agosto Rede de Governança Colaborativa do 

Poder Judiciário

Apresentação formal das Metas – 
2ª Reunião Preparatória para o 20º 
Encontro Nacional do Poder Judiciário

2ª quinzena de agosto Conselho Nacional de Justiça

Análise das Propostas dos Segmentos de 
Justiça 1ª quinzena de setembro Conselho Nacional de Justiça

Elaboração da Proposta Avançada de 
Metas Nacionais 2ª quinzena de setembro Conselho Nacional de Justiça

Abertura da Consulta Pública Após dia 20 de outubro Conselho Nacional de Justiça

Análise das Metas Nacionais com o 
resultado da Consulta Pública 1ª quinzena de novembro Conselho Nacional de Justiça

Aprovação das Metas – 20º Encontro 
Nacional do Poder Judiciário

30 de novembro e 1º de 
dezembro Tribunais
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ANEXO II – RELAÇÃO DE INDICADORES 
DE DESEMPENHO DOS MACRODESAFIOS 
DO PODER JUDICIÁRIO 2021-2026 E 
SUGESTÕES DE MONITORAMENTO
A seguir, conteúdo propositivo da relação dos indicadores de desempenho dos Macrodesafios do 
Poder Judiciário 2021-2026 e sugestões de monitoramento, seja por metas ou programas e projetos. 

Macrodesafio Indicadores Sugestão de monitoramento 
em 2026

Garantia 
dos direitos 
fundamentais

Índice do Poder Judiciário de acesso à Justiça Realizar programas, projetos e ações.

Fortalecimento 
da relação 
institucional do 
Judiciário com a 
sociedade

Pesquisa de avaliação do Poder Judiciário Realizar programas, projetos e ações, 
após a realização da pesquisa.

Índice da transparência Realizar programas, projetos e ações.

Agilidade e 
produtividade 
na prestação 
jurisdicional

Taxa de congestionamento das execuções fiscais 

Realizar programas, projetos e ações 
(ações de estímulo à utilização 
dos métodos consensuais, à 
automação do processo, à integração 
dos processos eletrônicos com o 
BacenJud).

Taxa de congestionamento líquida, exceto 
execuções fiscais Meta Nacional 5.

Índice de atendimento à demanda Meta Nacional 1 e 5 impactam neste 
indicador.

Tempo de tramitação dos processos pendentes 
líquidos

Meta Nacional 2 e 5 impactam neste 
indicador.

Enfrentamento 
à corrupção, à 
improbidade 
administrativa 
e aos ilícitos 
eleitorais

Índice de prescrição Meta Nacional 4 influencia 
indiretamente neste indicador.

Tempo médio dos processos pendentes de 
improbidade, corrupção e crimes eleitorais Meta Nacional 4 

Índice de processos administrativos disciplinares 
baixados Realizar programas, projetos e ações.

Prevenção de 
litígios e adoção 
de soluções 
consensuais 
para os conflitos

Índice de conciliação Meta Nacional 3. 
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Macrodesafio Indicadores Sugestão de monitoramento 
em 2026

Consolidação 
do sistema de 
precedentes 
obrigatórios

Tempo médio entre o trânsito em julgado/ou 
sentença de mérito do precedente e a sentença de 
aplicação da tese

Realizar programas, projetos e ações 
(campanhas de sensibilização, 
capacitação de magistrados e 
assessores).

Tempo médio entre afetação/admissão e a 
publicação do acórdão de mérito nos incidentes 
de resolução de demandas repetitivas

 Realizar programas, projetos e ações.

Tempo médio entre a afetação/admissão e a 
publicação do acórdão de mérito nos incidentes 
de assunção de competência

Realizar programas, projetos e ações.

Promoção da 
sustentabilidade Índice de desempenho de sustentabilidade Realizar programas, projetos e ações.

Aperfeiçoamento 
da gestão da 
justiça criminal

Taxa de encarceramento Realizar programas, projetos e ações.

Tempo médio dos processos criminais pendentes 
na fase de conhecimento Meta Nacional 5.

Tempo médio das decisões em execução penal

Realizar programas, projetos e ações 
visando a identificação do tempo 
médio. Caso já identificado o tempo 
médio, buscar reduzi-lo em relação 
ao apurado.

Aperfeiçoamento 
da gestão 
administrativa e 
da governança 
judiciária

Desempenho dos órgãos no prêmio CNJ de 
qualidade nos eixos “governança” e “qualidade da 
informação” 

Realizar programas, projetos e ações.

Aperfeiçoamento 
da gestão de 
pessoas

Índice de absenteísmo-doença Realizar programas, projetos e ações.

Percentual da força de trabalho total participante 
de ações de qualidade de vida no trabalho Realizar programas, projetos e ações.

Índice de capacitação de magistrados Realizar programas, projetos e ações.

Índice de capacitação de servidores Realizar programas, projetos e ações.

Aperfeiçoamento 
da gestão 
orçamentária e 
financeira

Índice de dotações para despesas obrigatórias Realizar programas, projetos e ações.

Índice de execução das dotações para despesas 
discricionárias Realizar programas, projetos e ações.

Índice de execução das dotações para projetos Realizar programas, projetos e ações.

Fortalecimento 
da estratégia 
nacional de TIC e 
de proteção de 
dados

IGovTIC-JUD Realizar programas, projetos e ações.

Percentual de casos eletrônicos sobre o acervo 
total Realizar programas, projetos e ações.
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ANEXO III – ATOS NORMATIVOS

	� Resolução CNJ n. 325/2020 – Dispõe sobre a Estratégia Nacional do Poder Judiciário 2021-2026 
e dá outras providências.

	� Resolução CNJ n. 221/2016 – Institui princípios de gestão participativa e democrática na elabo-
ração das Metas Nacionais do Poder Judiciário e das políticas judiciárias do Conselho Nacional 
de Justiça.

	� Resolução CNJ n. 76/2009 – Dispõe sobre os princípios do Sistema de Estatística do Poder Judici-
ário, estabelece seus indicadores, fixa prazos, determina penalidades e dá outras providências.

	� Portaria CNJ n. 141/2024 – Dispõe sobre o ciclo de gestão das Metas Nacionais do Poder Judiciário.

	� Portaria CNJ n. 114/2016 – Estabelece as diretrizes do processo participativo na formulação das 
metas nacionais do Poder Judiciário, nos termos da Resolução CNJ n. 221, de 10 de maio de 2016.

	� Provimento CNJ n. 49/2015 – Institui e regulamenta o Módulo de Produtividade Mensal do 
Poder Judiciário dos juízes e serventias judiciárias.

	� Portaria CNJ n. 59/2019 – Regulamenta o funcionamento e estabelece procedimentos sobre a 
Rede de Governança Colaborativa do Poder Judiciário. 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3365
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2279
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=110
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5574
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2338
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2175
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2175
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2175
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2887
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